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Análise das Demonstrações Contábeis –  
1º Trimestre de 2026

Critérios e Políticas Contábeis
Base de Preparação das Demonstrações Contábeis e 
Práticas Contábeis

As Demonstrações Contábeis (DC´s) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) são 
elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei 4.320/1964, do Decreto-Lei 
200/1967, da Lei 6.404/1976, do Decreto 93.872/1986, da Lei 10.180/2001 e da Lei 
Complementar 101/2000. Abrangem também as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e demais Orientações e Pronunciamentos 
Contábeis, emitidas(os) pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), além das 
orientações apresentadas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) - 11ª edição e no Manual do Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal (SIAFI). As DC´s foram extraídas do SIAFI e tiveram como escopo 
as informações das contas contábeis em nível de Órgão Superior, código SIAFI 17000. 
Os demonstrativos analisados foram: Balanço Patrimonial (BP), Demonstração 
das Variações Patrimoniais (DVP), Balanço Orçamentário (BO), Balanço 
Financeiro (BF), Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) e 
Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC). A 10ª edição do MCASP modificou parte 
da estrutura do Balanço Financeiro para evidenciar o saldo em espécie do exercício 
anterior e para o exercício seguinte, segregados em caixa e equivalentes de caixa 
(exceto RPPS) e caixa e equivalentes de caixa - RPPS. Porém, tais alterações não 
foram parametrizadas no SIAFI, assim, o BF consta no modelo disponibilizado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, a saber o da 9ª edição do Manual. 

Políticas Contábeis
O Conselho Nacional de Justiça é órgão do Setor Público cuja missão é promover 
o desenvolvimento do Poder Judiciário em benefício da sociedade, por meio de 
políticas judiciárias e do controle da atuação administrativa e financeira. Assim, as 
políticas contábeis adotadas levam em consideração a natureza de suas operações, 
que são não lucrativas, e que tem o fim de desenvolver a sociedade através da 
modernização da atuação do Poder Judiciário. A natureza constitucional do CNJ 
reflete na forma como os ativos e passivos são mensurados e reconhecidos, bem 
como a não constituição de estimativas para incertezas pelos pressupostos de 
longevidade do órgão. 
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Mensuração de Ativos 

Moeda Funcional
A moeda funcional é o Real. Eventuais saldos iniciais de moeda estrangeiras, em 
Caixa e Equivalentes de Caixa, serão demonstrados no BF e na DFC com base na 
taxa de câmbio vigente no dia 31 de dezembro do exercício anterior.

Caixa e equivalente caixa
O caixa do CNJ é formado por recursos do Tesouro na Conta Única em moeda 
nacional (Real) depositada no Banco Central do Brasil (art. 164, §3° da Constituição 
Federal). Ademais, são recebidos repasses dos Tribunais Estaduais que decorrem 
de obrigação estabelecida pela Resolução CNJ n. 627/2025 e se destinam ao Fundo 
de Modernização do Conselho Nacional de Justiça (FMCNJ). Esses valores são 
mensurados pelo valor original. Tais valores são segregados pelo Tesouro Nacional. 

Há, também, receitas que ocorrem via depósito em conta separada da Conta Única, 
decorrentes dos casos de garantia contratuais e os relativos às contas vinculadas 
de contratos de terceirização. Nestes casos, a atualização se dá pelos rendimentos 
bancários e ocorre quando da devolução do recurso.

Créditos a receber de curto prazo 
Compreendem os adiantamentos concedidos a pessoal (vencimento e suprimento 
de fundos) e adiantamentos concedidos a outros órgãos via Termo de Execução 
Descentralizada (TED). São mensurados e avaliados pelo valor original da transação. 

Estoques
Os estoques do CNJ são compostos de materiais para consumo, manutenção e 
expediente aplicados no funcionamento geral do próprio Órgão. Em conta separada 
estão alocados estoques de materiais para doação. Em ambos os casos os estoques 
são avaliados pelo método do custo, regra contida na NBC TSP 04, que estabelece 
que o método do custo de aquisição compreende o preço de compra, os impostos 
de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis no Fisco), bem como os 
custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição 
de produtos acabados, materiais e suprimentos. Quanto ao critério de saída, os 
estoques são baixados na saída pelo custo médio ponderado, segundo art. 106 da 
Lei nº 4.320/1964. Em que pese a possibilidade de registro de perda de estoques, 
não se constitui mensalmente essa perda, tendo em vista que os tipos de materiais 
estocados são para uso interno do CNJ e o histórico de perdas existente não enseja 
a necessidade de constituir provisão para perda. 

Despesas Pagas Antecipadamente 
São pagamentos antecipados de serviços cuja apropriação, como variação patrimonial 
diminutiva, ocorre pelo fato gerador, seguindo o Regime de Competência. Os 
valores são inicialmente registrados pelo custo e baixados proporcionalmente ao 
tempo contratado.  
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Imobilizado
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. Os itens do imobilizado do 
CNJ são para uso nas atividades do próprio órgão, em suas funções administrativas, 
e não para gerarem caixa. A NBC TPS 07 - Ativo Imobilizado afirma que “A entidade 
deve escolher o modelo do custo do parágrafo 43 ou o modelo da reavaliação do 
parágrafo 44 como sua política contábil e deve aplicar tal política para uma classe 
inteira de ativos imobilizados”. Tendo em vista o uso regular dos bens móveis do 
CNJ, estes são reconhecidos inicialmente com base no valor do custo de aquisição, 
construção ou produção conforme a NBC TSP 07. Após o reconhecimento inicial, 
fica sujeito à depreciação. 

Em se tratando de ativos imobilizados obtidos a título gratuito, o valor inicial é 
resultante da avaliação com base no valor patrimonial definido nos termos da doação.

Depreciação 
O CNJ adota as taxas de depreciação e vida útil aplicadas aos ativos enumerados na 
Macrofunção SIAFI 02.03.30 - Depreciação, amortização e exaustão na Administração 
Direta da União, suas Autarquias e Fundações, principalmente em relação às regras 
de cálculo da vida útil, valor residual e cota de depreciação:

Tabela 1 - Tabela de depreciação

Conta Vida Útil 
(anos) Valor Residual

12311.01.01 - APARELHOS DE MEDICAO E ORIENTACAO 15 10%

12311.01.02 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO 10 20%

12311.01.03 - EQUIPAM/UTENSILIOS MEDICOS, ODONTO, LAB E HOSP 15 20%

12311.01.05 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA E SOCORRO  10 10%

12311.01.07 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICOS  10 10%

12311.01.08 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRAFICOS 15 10%

12311.01.09 - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE OFICINA  10 10%

12311.01.18 - EQUIPAMENTO DE MANOBRA E PATRULHAMENTO 20 10%

12311.01.21 - EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 10 10%

12311.01.25 - OUTRAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 10 10%

12311.02.01 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 5 10%

12311.03.01 - APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS  10 10%

12311.03.02 - MÁQUINAS E UTENSILIOS DE ESCRITORIO 10 10%

12311.03.03 - MOBILIARIO EM GERAL  10 10%

12311.04.02 - COLECOES E MATERIAIS BIBLIOGRAFICOS    10 10%

12311.04.05 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 10 10%

12311.04.06 - OBRAS DE ARTE E PECAS PARA EXPOSICAO  0 0%

12311.05.01 - VEICULOS EM GERAL  15 10%

12311.05.03 - VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 15 10%

12311.99.09 - PECAS NAO INCORPORAVEIS A IMOVEIS   10 10%
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O CNJ também possui Bens Móveis destinados exclusivamente para doação (12311.99.01 
- Bens móveis a alienar), os quais não depreciam e estão avaliados pelo valor de custo 
de aquisição, conforme Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 27 item 55.

Relativo à redução ao valor recuperável dos bens, trata-se de procedimentos que, 
segundo a NBC TSP 09, ocorre quando há perda dos benefícios econômicos futuros 
ou do potencial de serviços de ativo, sendo esta superior ao reconhecimento 
sistemático da depreciação. O CNJ, por ser órgão de natureza administrativa, não 
aplica a redução ao valor recuperável em virtude do consumo usual e não atípico 
de seus bens. 

Os bens são controlados analiticamente pelo Sistema Patrimonial (GEAFIN). Este 
sistema emite relatório com as depreciações mensais utilizando o método das cotas 
constantes e a Seção de Contabilidade realiza o lançamento no SIAFI mensalmente, 
pois os sistemas não são interligados. 

A depreciação de bens imóveis fica a cargo da Secretaria de Patrimônio da União 
(SPU), no Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. O cálculo das 
cotas é feito por meio do Sistema de Gerenciamento de Imóveis de Uso Especial 
da União (SPIU-Net) e lançado de forma automática no SIAFI, todos os meses, pela 
Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional, conforme art. 
11 da Portaria Conjunta STN/SPU n. 10/2023. A reavaliação dos imóveis também 
fica a cargo da União e é realizada pela empresa Terracap. Todos os ajustes são 
lançados pela SPU. 

Ao final das Notas Explicativas consta anexo com a lista sintética, por conta, de bens 
móveis e imóveis, demonstrando seus respectivos valores registrados, a depreciação 
acumulada e o valor líquido na data destas Notas.

Intangíveis
O CNJ possui duas classes de softwares: os de vida útil definida, que são intangíveis 
formados pela aquisição de licenças e reconhecidos pelo Modelo de Custo, conforme 
NBC TSP 08 - Ativos Intangíveis. Após o reconhecimento inicial, a amortização e 
efetuada sistematicamente com base na expectativa de vida útil. E contabiliza os 
intangíveis desenvolvidos internamente, cuja vida útil é classificada como indefinida.

Para os softwares de vida útil definida, a vida útil é de 5 (cinco) anos. A revisão 
junto aos administradores dos softwares quanto à análise de seu potencial em gerar 
benefícios, bem como revisão de vida útil é realizada anualmente, e ainda pode 
ser solicitada a manifestação sempre que surgirem fatos novos que demonstrem 
alteração (de valor e/ou vida útil).

Mensalmente, o GEAFIN emite relatório com a cota de amortização com a seguinte 
regra de cálculo:

COTA DE AMORTIZAÇÃO MENSAL = [(CUSTO DE AQUISIÇÃO – VALOR RESIDUAL) 
/ VIDA ÚTIL*]/12

* Via de regra, a vida útil inicial é de 5 anos e o valor residual é zero.
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Já os softwares desenvolvidos internamente são mensurados pela metodologia 
denominada Pontos de Função. Esta metodologia é reconhecida por sua capacidade 
de fornecer uma medida objetiva e comparável do tamanho funcional dos softwares. 
Inicialmente, os valores apurados são reconhecidos na conta de softwares em 
desenvolvimento e, quando da finalização do projeto, são reclassificados para 
software com vida útil indefinida ou definida, após análise da área técnica. 

Foi implementado, no segundo semestre de 2025, o teste descrito na NBC TSP 09 
(item 26A) e na NBC TSP 10 (item 23), nos quais a entidade deve testar a perda de 
valor dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, bem como o estabelecido 
na NBC TSP 08 (item 103), que determina a revisão do período e do método de 
amortização para os intangíveis com vida útil definida. Tal revisão é realizada 
anualmente, em novembro, para os softwares de vida útil indefinida. Os softwares 
de vida útil definida são revisados quando do vencimento do prazo inicialmente 
estabelecido ou por questionamento, em novembro.

Mensuração de Passivos

Passivos Circulantes e Não Circulantes
As obrigações do CNJ são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações. Dividem-se 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, fornecedores e contas a pagar 
e demais obrigações. As obrigações por competência decorrentes de benefícios a 
servidores (13º salário, férias e outros) também são evidenciadas. Não há passivos 
não circulantes evidenciados. Os valores são mensurados pelo custo histórico.

Nota I – Análise Patrimonial
Tabela 2 - Balanço Patrimonial

BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo

Especificação 2026 2025 Análise 
Horizontal

Análise  
Vertical - 2026

Ativo Circulante 159.829.897,54 112.267.697,68 42,36% 36,91%

Caixa e Equivalentes de Caixa 139.249.520,25 99.083.962,23 40,54% 32,16%
Créditos a Curto Prazo 12.171.330,72 8.358.132,21 45,62% 2,81%

Estoques 183.811,60 184.470,13 -0,36% 0,04%
VPDs Pagas Antecipadamente 8.225.234,97 4.641.133,11 77,22% 1,90%
Ativo Não Circulante 273.169.939,21 274.578.019,61 -0,51% 63,09%

Imobilizado 271.171.292,45 272.354.112,48 -0,43% 62,63%
Intangível 1.998.646,76 2.223.907,13 -10,13% 0,46%
Total do Ativo 432.999.836,75 386.845.717,29 11,93% 100,00%
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Passivo

Especificação 2026 2025 Análise 
Horizontal

Análise 
Vertical - 2026

Passivo Circulante 191.590.180,48 192.640.326,05 -0,55% 100,00%

Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar 162.801,31 90.938,79 79,02%  0,08%

Fornecedores e Contas a Pagar 4.173.861,44 165.436,30 2.422,94% 2,18%

Demais Obrigações a Curto Prazo 187.253.517,73 192.383.950,96 -2,67% 97,74%

Passivo não Circulante        

Total do Passivo Exigível 191.590.180,48 192.640.326,05 -0,55% 100,00%

Patrimônio Líquido

Especificação 2026 2025 Análise 
Horizontal

Análise 
Vertical - 2026

Resultados Acumulados 241.409.656,27 194.205.391,24 24,31% 50,20%

Resultado do Exercício 48.387.141,15 28.619.400,17 69,07% 7,40%

Resultados de Exercícios Anteriores 194.205.391,24 166.934.712,77 -16,34% 43,15%
Ajustes de Exercícios Anteriores -1.182.876,12 -1.348.721,70 -12,30% -0,35%

Total do Patrimônio Líquido 241.409.656,27 194.205.391,24 24,31% 50,20%

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 432.999.836,75 386.845.717,29 11,93% 100,00%

Fonte: Elaboração Própria. Dados: SIAFI.

Ativo

Caixa e Equivalentes de Caixa
Contém o saldo em caixa na Conta Única da União, com o somatório dos valores 
em caixa e em depósitos bancários disponíveis, bem como equivalentes, que 
representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 
entidade. A partir de 2025, o CNJ tem gerado receitas próprias, que decorrem da 
disponibilização de serviços de datalake. Ademais, arrecada receitas que decorrem 
da organização e realização de concursos. O saldo em Caixa refere-se aos valores 
não utilizados até a data das DC’s. 

A variação apresentada (40%) relaciona-se, em sua maior parte, ao recebimento 
das cotas mensais de recursos, previstos na lei orçamentária, para o dispêndio com 
custeio, pagamento de pessoal e serviços afetos à justiça.

Créditos a curto prazo
Neste grupo se encontram repasses financeiros concedidos via Termos de Execução 
Descentralizada (TED) e outros adiantamentos, tais como férias e gratificação natalina.

No período analisado, R$ 10,9 milhões desse grupo estão relacionados aos 
adiantamentos concedidos a pessoal (adiantamento férias e da antecipação da 
primeira parcela de 13º salário – gratificação natalina).

Houve aumento dos TED concedidos, em R$ 166 mil, tendo em vista aditivos 
celebrados para o exercício 2026.
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Estoque
Trata-se do estoque de materiais de consumo aplicados na execução das atividades 
rotineiras do CNJ. A pequena redução apresentada (0,04%) está ligada ao consumo/
aquisições do período.

VPDs Pagas Antecipadamente
Trata-se de pagamentos antecipados, cuja apropriação da despesa ocorre pelo fato 
gerador. Aqui, o CNJ emprega recursos para assinatura de jornais, seguro da frota 
e direitos de uso de software por tempo determinado, quando há pagamento de 
todo direito de uso de forma antecipada. Com o passar do tempo, o uso do serviço 
contratado vai sendo levado ao resultado e a conta de pagamento antecipado é 
gradualmente reduzida (aplicação do regime de competência). A variação positiva de 
77% é derivada, majoritariamente, pela aquisição de solução de hiperconvergência 
no CNJ (R$ 4.2 milhões) descontado das apropriações mensais por competência.

Imobilizado
A variação negativa (-0,43%) se relaciona à depreciação do período, bem como pela 
baixa de bens doados. 

Intangível
Relativo ao intangível, este é composto de softwares com vida útil definida e 
indefinida. No período, a variação negativa de 10% decorreu da amortização dos 
softwares de vida útil definida.

Passivo

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a 
Curto Prazo
Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como 
benefícios aos quais o servidor tenha direito, tais como aposentadorias, reformas, 
pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais e outros com vencimento no 
curto prazo. O valor constante das DC’s refere-se à apropriação de passivo de 
encargos previdenciários sobre férias, conforme procedimento determinado pela 
STN, no I Encontro de Setoriais de 2025, conjugado com o que consta no item 
5.7 da Macrofunção 021142 - Folha de Pagamento. Tendo em vista a nomeação de 
novos servidores no período, há também a despesa de salários e contribuição 
previdenciária sobre folha de pagamento complementar do período, que representa 
a variação positiva de 79%. 

Fornecedores e Contas a Pagar
Refere-se às obrigações junto a fornecedores no curto prazo, decorrentes de serviços 
contratados e aquisições. Representou aumento em 2.422% devido a aquisição de 
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solução de hiperconvergência, com 640 licenças, no valor de R$ 4,2 milhões, bem 
como outras soluções de tecnologia da informação, no montante de R$ 381 mil. 
Esses contratos foram negociados para pagamento parcelado, sendo que a primeira 
parcela foi quitada em março.

Demais Obrigações a Curto Prazo
Compreende as obrigações da entidade junto a terceiros não incluídos nos subgrupos 
anteriores. Refere-se principalmente a transferências financeiras a comprovar via 
TED, ou seja, transferências recebidas pelo CNJ para prestação de contas ao ente 
descentralizador do recurso após a devida execução. Quando o CNJ recebe o 
financeiro, o saldo da conta aumenta e quando da prestação de contas ao entre 
descentralizador, o valor é baixado do passivo. A conta reflete tanto impacto 
negativo, pela prestação de contas do financeiro recebido, quanto positivo, pelo 
recebimento de financeiro de TED. 

Neste grupo houve variação negativa de aproximadamente -3% devido, principalmente, 
à prestação de contas/baixas do CNJ, como entidade descentralizada à entidade 
descentralizadora, no montante de R$ 8,4 milhões. Por outro lado, houve retenção 
de impostos e contribuições incidentes sobre contratos e remunerações no período, 
que somados representam R$ 4,2 milhões, demonstrando a variação negativa do 
período.

Patrimônio líquido
O Patrimônio Líquido é formado pelo grupo de contas de “Resultados Acumulados”, 
que compreende: o Resultado Exercício, o Resultado de Exercícios Anteriores e o 
Ajuste de Exercícios Anteriores. 

Do Resultado do Exercício advém ou superávit ou déficit decorrente da ponderação 
entre Variações Patrimoniais Aumentativas (VPAs) e as Variações Patrimoniais 
Diminutivas (VPDs). Sendo superavitário quando VPAs são maiores que VPDs e 
deficitárias quando ocorre o inverso. 

Houve aumento de 69% no Resultado do Exercício de 2026, decorrente do resultado 
patrimonial superavitário em R$ 48,3 milhões, pois as VPAs foram maiores que as 
VPDs.

Tem-se também os Ajuste de Exercícios Anteriores, negativo em R$ 1,1 milhão 
- redução de 12,3%, tendo em vista o reconhecimento de Despesas de Exercícios 
Anteriores em valor inferior. Ademais, houve reclassificação do ajuste de exercícios 
anteriores, efetuado pela STN, no valor de R$ 1,3 milhão em março.

Os Resultados de Exercícios Anteriores (R$ 194 milhões) representam o Resultado 
do Exercício obtido em 2025 e anos anteriores, cujo saldo é transposto de um ano 
para outro e se mostrou superavitário e que está impactado pelo recebimento de 
recursos extras, em dezembro/2025.

Sendo assim, o Resultado Acumulado em 2026 está superavitário em R$ 241,4 
milhões. 
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Nota II – Análise do Resultado  
A análise de resultado patrimonial do CNJ se pauta-se VPD e VPA no nível total, do 
Órgão 1700 (Conselho Nacional de Justiça). Essa menção é necessária pois os recursos 
recebidos para pagamento de Precatórios são expressivos, impactando a análise 
comparativa. O fato, na realidade, é que tais recursos são apenas concentrados e 
em sequência transferidos pelo Conselho, em sua totalidade, aos Tribunais de Justiça 
para quitação das despesas, uma vez que existe essa determinação legal desde 2022. 
Os precatórios serão objeto de explanação na Nota V deste documento.

O resultado patrimonial do período foi de R$ 48.387.141,15. A análise das VPA e VPD 
da sequência dispõem sobre a composição do resultado e da análise comparativa.

Variações Patrimoniais Aumentativas 

Tabela 3 - Variações Patrimoniais Aumentativas

Variações Patrimoniais Aumentativas
Março de 2026 Março de 2025

Análise 
Horizontal 

(2026 x 2025)

3.477.192.951,00 125.320.515,95 2.674,64%

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 1.208.250,00 2.487.600,02 -51,43%

Transferências e Delegações Recebidas 3.467.237.807,41 87.382.998,54 3.867,86%

Valorização e Ganhos C/ Ativos e Desincorporação de Passivos 8.694.045,54 35.199.857,38 -75,30%

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 52.848,05 250.060,01 -78,87%

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos
Trata-se de arrecadação de recursos para organização do Exame Nacional de 
Cartórios 2026.1. Houve decréscimo em relação do exercício anterior devido ao 
menor número de inscrições.

Transferências e Delegações Recebidas
Este subgrupo abarca, principalmente, as cotas financeiras recebidas do Tesouro 
Nacional e depositadas na Conta Única para a execução do cronograma anual de 
desembolso e pelas transferências ao Fundo de Modernização do Conselho Nacional 
de Justiça, criado mediante Resolução CNJ n. 627, de 10 de junho de 2025, cujo ato 
também determina repasses anuais de Fundos de Modernização estaduais ao fundo 
instituído. No período foram arrecadados R$ 115 milhões, bem como recebidas 
cotas do Tesouro Nacional no valor de R$ 109,6 milhões.

Consta, também, a cota recebida para pagamentos de precatórios federais, no 
montante de R$ 3.242.945.522,00, o que determina a variação de 3.868% destacada 
na Tabela 3, posto que os recursos foram recebidos em período anterior ao do 
exercício 2025. Os precatórios são objeto da Nota V deste documento.
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Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos
Esse subgrupo reflete a contrapartida das liberações de TED concedidos. No período 
houve aumento dos recursos repassados como “Outros Ganhos com Incorporação 
de Ativo”, cujo aumento em termos financeiros foi de R$ 199 mil para 281 mil 
(41%). Contudo, os “Ganhos com a Desincorporação de Passivo” (R$ 8,4 milhões) 
refletem os valores de TED em razão da prestação de contas da execução de seus 
objetos pelo CNJ aos órgãos descentralizadores, cujo valor, em termos monetários, 
representa a redução percentual (-75%) do subgrupo, ratificando a diminuição de 
transferências dessa natureza no período.

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas
Esse subgrupo reúne valores como multas administrativas recebidas de contratos 
vigentes (R$ 35 mil), que diminuiu 44% analisando o fato isoladamente. A redução 
percentual de -79% total foi influenciada pela redução de valores de Restituições e 
Multas Administrativas (R$ 51,2 mil) em comparação ao mesmo período de 2025 
(R$ 166,9 mil) e pela inexistência de VPA decorrente de fatos geradores diversos, 
que em 2025 representaram R$ 83 mil.

Variações Patrimoniais Diminutivas 

Tabela 4 - Variações Patrimoniais Diminutivas

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
Março de 2026 Março de 2025

Análise 
Horizontal 

(2026 x 2025)

3.428.805.809,85 60.642.109,45 5.554,17%

Pessoal e Encargos 33.158.268,39 28.998.990,92 14,34%

Benefícios e Previdenciários e Assistenciais 1.863.761,99 1.432.861,58 30,07%

Uso De Bens, Serviços e Consumo De Capital Fixo 27.416.382,34 26.248.375,05 4,45%

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 433,44 3,26 13.195,71%

Transferências e Delegações Concedidas 115.749.937,22 550.418,90 20.929,43%

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 3.250.572.509,78 3.361.172,79 96.609,47%

Tributárias 21.378,09 19.831,24 7,80%

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 23.138,60 30.455,71 -24,03%

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial

Os itens relevantes que compõem os 5.554% de variação das VPD são: Transferências 
e delegações concedidas (20.929%), Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação 
de Passivos (96.609%) e Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 
(13.195%). 

Os aumentos percentuais observados em Pessoal e Encargos (14%), bem como em 
Benefícios Previdenciários e Assistenciais (30%), estão relacionados ao aumento 
do efetivo do CNJ, decorrente da nomeação de novos servidores em março, das 
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atualizações dos valores dos benefícios aos servidores, bem como do aumento de 
valor das gratificações por capacitação. 

No que concerne ao subgrupo Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo, 
o aumento percentual (4%) está relacionado ao consumo de serviços técnicos 
profissionais e de apoio técnico-administrativo considerando o aumento do efetivo 
do Órgão. 

O Grupo “Tributárias” teve variação positiva (8%), representado pelo pagamento de 
encargos patronais incidentes sobre a contratação de instrutora para ministração 
de curso interno. 

Transferências e Delegações Concedidas
Este grupo reflete a entrada compensatória (VPA e VPD), entre outros, dos recursos 
relativos ao FMCNJ, tendo em vista que estes são registrados na Conta Única do Banco 
Central e evidenciados na UG 170999. Trata-se do primeiro exercício financeiro de 
recebimento dos recursos. A variação de 20.929% está majoritariamente relacionada 
a esse fato, posto que foram arrecadados, até 31 de março, R$ 115 milhões. No 
mesmo período de 2025 a conta possuía saldo de R$ 290 mil.

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras
Muito embora a variação de 13.195% aparente ser alta, trata-se de ajuste financeiro 
efetuado em pagamento de contratada, a qual efetuou devolução de valores 
recebidos a maior. A quantia de R$ 433,44 se refere a desconto efetuado em GRU 
pela contratada, de forma indevida, que evidenciou, nas demonstrações, um desconto 
concedido sobre o pagamento realizado em janeiro de 2026.

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos
Tanto aumento de passivos como baixas de ativos compõem o saldo desse subgrupo 
de contas. Houve aumento de 96.609%. Entretanto, salienta-se que R$ 3.250.457.156,57 
estão relacionados aos Precatórios Federais, objeto da Nota V deste documento.

A redução percentual real foi de -87% e se relaciona ao menor volume de prestações 
de contas de TED no período (R$ 115 mil frente a 843 mil em 2025). Houve também 
as reduções das perdas involuntárias de materiais de consumo, tendo em vista que 
em 2025 foram baixados estoques obsoletos e inservíveis, fato não ocorrido em 2026. 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas
A redução percentual identificada (-24%) é justificada pela diminuição de das 
restituições/ressarcimentos (despesas de telefone, deslocamento e combustíveis) 
pagos no período em comparação ao exercício anterior.
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Nota III – Análise Orçamentária

Execução do Orçamento
As informações apresentadas se referem à execução da despesa no Órgão Superior 
- Conselho Nacional de Justiça (17000), que teve a dotação orçamentária atualizada 
aprovada na Lei Orçamentária Anual (LOA), referente ao exercício 2026: R$ 
598.064.589,00, distribuídos nos seguintes grupos de despesa: Outras Despesas 
Correntes (75%), Pessoal e Encargos Sociais (24%) e Investimentos (1%):

Gráfico 1 - Distribuição da dotação e execução em 2026

    Pessoal e Encargos Sociais     Outras Despesas Correntes     Investimentos

7.884.033,00 

142.864.215,00 

112.596.995,58 

31.683.559,07 139.541,14 

447.316.341,00 

156.298.006,76 

23.837.715,04 

Dotação atualizada Despesas empenhadas Despesas pagas

2.629.167,62 

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial

De forma adicional, o CNJ executou (liquidação e pagamento), para além da dotação 
própria, a quantia de R$ 3.250.457.156,57 em Outras Despesas Correntes relacionadas 
ao pagamento de Precatórios Federais devidos aos Tribunais de Justiça. 

Pessoal e Encargos Sociais
A alocação do orçamento no grupo de despesa Pessoal e Encargos Sociais é de 
R$ 143 milhões. 

Atualmente, 93% desse valor está comprometido em três elementos de despesa: 
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil (74%) – remunerações, subsídios, 
bolsa e afins, Obrigações Patronais (11%) – relacionados às contribuições aos 
Regimes de Previdência decorrentes dos vínculos e Aplicações Diretas (9%) – 
orçamento ainda não detalhado.

Ademais, há também as Demais Despesas de Pessoal e Encargos, que estão 
relacionadas ao Ressarcimento de Pessoal e Encargos (2%), Outras Despesas Variáveis 
(1%), Contribuições a Entidades Fechadas de Previdência (1%), Pensões, Despesas 
de Exercícios Anteriores relativas a Pessoal e Encargos e Outras Aplicações (3%).

Até o término do 1º trimestre foram empenhados R$ 112,6 milhões, dos quais foram 
pagos R$ 31,7 milhões.
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Gráfico 2 -Pessoal e encargos sociais

74%
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Aplicações Diretas
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Obrigações Patronais
Demais Despesas

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial

Outras Despesas Correntes
O grupo de despesa Outras Despesas Correntes tem R$ 447,3 milhões da dotação 
atualizada. 

Até o encerramento deste trimestre, 57% (R$ 254,6 milhões) da dotação estava 
vinculada às Aplicações Diretas, aguardando a alocação para a natureza de despesa 
detalhada a ser executada.

Outros 40% (R$ 175,8 milhões) estão comprometidos com sete elementos de 
despesas: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) - Pessoa 
Jurídica (PJ), Locação de Mão de Obra, Outros Serviços de Terceiros – PJ, Diárias - 
Pessoal Civil, Indenizações e Restituições, Auxílio-Alimentação e Passagem e Despesa 
com Locomoção.

Gráfico 3 – Outras despesas correntes

16.822.654,72 
8.971.480,29 

11.651.068,59 
11.022.252,20 

8.907.825,00 
8.907.825,00 

74.315.222,47 
59.761.233,18 

14.704.833,27 
8.593.166,04 

52.627.708,12 
46.948.002,41 

13.644.557,60 
12.095.000,00

254.642.471,23 
0,00

Dotação atualizada Despesas empenhadas

Aplicações Diretas

Diárias - Pessal Civil

Locação de Mão de Obra

Outros Serviços de Terceiros (PJ)

Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC)

Auxílio Alimentação

Indenizações e Restiuições

Demais Despesas Correntes

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial
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Os Serviços de TIC - PJ são gastos para custos de inovação em TIC, computação 
em nuvem e serviços de manutenção de softwares e equipamentos, bem como de 
apoio aos usuários do CNJ.

A Locação de Mão de Obra está ligada ao apoio administrativo, serviços de limpeza 
e segurança patrimonial. 

As Indenizações e Restituições são gastos com auxílio saúde e moradia a servidores 
e outros ressarcimentos. 

No que concerne ao Auxílio-Alimentação é destinado aos servidores do Conselho.

Os Outros serviços de terceiros - PJ se destinam a despesas relacionadas aos 
serviços de seleção e treinamento, energia elétrica, água e esgoto, serviços técnicos 
profissionais, entre outros. 

As Diárias e Passagens são utilizados para dar cumprimento à atividade fim e 
englobam atividades correcionais e de participação em fóruns do Poder Judiciário. 

O restante da dotação, R$ 16 milhões, está destinado às demais naturezas de despesas, 
quais sejam: benefícios assistenciais ao servidor, material de consumo, outros 
serviços de pessoa física, obrigações tributárias e contributivas, auxílio financeiro 
à pesquisa, auxílio transporte e despesas de exercícios anteriores relacionadas às 
Outras Despesas Correntes.

Investimentos
Para o grupo de despesa Investimentos foram alocados R$ 7,9 milhões. Este valor se 
destina, principalmente (98%), à aquisição de Equipamentos e Material Permanente, 
estando os outros 2% ligados à aquisição de Serviços de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC) voltados aos bens de capital adquiridos ou desenvolvidos 
pelo CNJ. Até março de 2026 foram empenhados R$ 2,6 milhões para aquisição 
de equipamentos e material permanente, tendo sido pagos R$ 139 mil deste valor.

Restos a Pagar 
Consideram-se Restos a Pagar (RP), ou resíduos passivos, as despesas regularmente 
empenhadas, mas não pagas até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente. 
Distinguem-se em dois tipos: os processados - RPP (despesas já liquidadas), e os 
não processados - RPNP (despesas a liquidar).

O total inscrito em RP ao final de 2025, para execução durante 2026, foi de R$ 
7.729.761,57 sendo: R$ 805.292,62 em RPP, R$ 6.924.468,95 em RPNP. Foram reinscritos 
R$ 20.203,66 de anos anteriores. 

Até o término do 1º Trimestre de 2026 foram pagos R$ 5.936.212,47 e cancelados 
R$ 9.467,73, relacionados a RPNP de Outras despesas correntes, estando 23% do 
saldo inscrito como a pagar. 
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Gráfico 4 -Execução Restos a Pagar em 2025
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Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial
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Nota IV – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (DFC)
Análise das atividades geradoras e consumidoras de caixa

A composição do Caixa e Equivalentes de Caixa do CNJ está distribuída da seguinte 
forma:

Tabela 5 – Composição de Caixa e Equivalentes de Caixa

Caixa e Equivalentes de Caixa Março 2026

Limite de Saque - Órgãos e Entidades (CNJ) 123.114.727,82

Depósitos - Restituição de Valores Vinculados (Garantias) 16.134.792,43

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 139.249.520,25

Fonte: Elaboração Própria. Dados: SIAFI

A DFC do período de análise apresenta a geração líquida de caixa na ordem de R$ 
40,1 milhões, conforme origens das tabelas:

Tabela 6 – Análise da Demonstração de Fluxo de Caixa

ATIVIDADES Março 2026 Março 2025 Análise Horizontal

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 40.384.783,96 28.912.200,70 39,68%

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento - 219.225,94   - 246.409,16 -11,03%

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 40.165.558,02 28.665.791,54 40,12%

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 99.083.962,23 99.009.773,30 

Caixa e Equivalentes de Caixa ao Final do Período 139.249.520,25 127.675.564,84 

Fonte: Elaboração Própria. Dados: SIAFI

O Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais corresponde à diferença entre os 
ingressos e os desembolsos operacionais do período, sendo positivo quando a 
arrecadação é superior aos desembolsos e negativo quando ocorre o inverso.

Entre as principais atividades operacionais geradoras de caixa, destacam-se as 
Transferências Recebidas, no montante de R$ 115.006.745,76, oriunda de arrecadação 
pelos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, em cumprimento à 
Portaria Presidência do Conselho Nacional de Justiça nº 304, de 24 de setembro de 
2025 que estabelece em seu artigo 3º, inciso IV, alínea “a”, que os Tribunais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal devem destinar, anualmente, a partir de 2026, o 
percentual de 1% (um por cento) da receita arrecadada no exercício anterior aos 
respectivos Fundos de Modernização.
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Também compõe as entradas Outros Ingressos Operacionais, R$ 3.353.889.935,49, 
que compreendem as cotas financeiras recebidas do Tesouro Nacional das despesas 
previstas em LOA para manutenção do Órgão bem como a cota financeira para 
pagamento de Precatórios, este último, no montante de R$ 3.250.457.157,00. 

Outra arrecadação compreendida nesta classificação são as Receitas de Serviços, 
oriundas da arrecadação de taxa para realização do Exame Nacional dos Cartórios 
- ENAC 2026.1 - R$ 1.208.250,00.

Já os Desembolsos Operacionais são as atividades do CNJ somado ao pagamento 
de Precatórios aos Tribunais de Justiça dos Estados. 

No que concerne ao fluxo das Atividades de Investimento, os ingressos ocorrem 
quando há alienação de bens, amortização de empréstimos, dentre outras atividades 
relacionadas. Neste sentido, o CNJ aufere receitas pela venda de serviços - enquadrado 
em atividade operacionais, bem como cotas do Tesouro Nacional. Assim, não há 
ingresso pela atividade de Investimento mas há desembolso quando da aquisição 
de bens do ativo não circulante, especificamente bens móveis e serviços ligados à 
bens de capital. 

Por esta razão, o fluxo líquido de caixa das Atividades de Investimento é negativo, 
pois os desembolsos das atividades de investimentos são custeados com ingressos 
operacionais. 



24 | Análise das Demonstrações Contábeis do Conselho Nacional de Justiça

Nota V – Outros Temas
Precatórios

Junto à dotação prevista na LOA, o CNJ recebeu recursos relativos a precatórios 
expedidos por Tribunais de Justiça em desfavor da União. Os precatórios são 
requisições de pagamento decorrentes de condenações judiciais definitivas impostas 
ao poder público. 

Desde 2022, o Conselho tem a incumbência legal de centralizar as informações e 
intermediar a disponibilização desses recursos da União para os Tribunais de Justiça, 
os quais se encarregam dos pagamentos aos beneficiários. Esse valor não consta 
na Dotação Atualizada do CNJ uma vez que essa transferência é realizada após o 
estabelecimento dos Orçamentos de cada Unidade Gestora pela LOA. 

O montante recebido em 2026 pelo CNJ foi pago aos Tribunais em sua totalidade 
(R$ 3,25 bilhões).

Termo de Execução Descentralizada

O Termo de Execução Descentralizada é o instrumento pelo qual entes públicos 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social concedem a outro ente a execução 
física e financeira de atividades e projetos de assunto de interesse mútuo através 
de descentralizações de crédito orçamentário. 

No CNJ, os TEDs versam ou sobre assuntos administrativos comuns entre os entes 
ou ainda assuntos institucionais que se relacionam com o aperfeiçoamento do Poder 
Judiciário. Os gráficos abaixo demonstram os valores atuais para os TEDs que, ou 
ainda estão vigentes, ou estão em fase de prestação de contas para conclusão.

Gráfico 5 - TEDs concedidos pelo CNJ
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 1.211.862,78 
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Valores firmados a Repassar a Comprovar Comprovados

Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial
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Gráfico 6 - TEDs recebidos pelo CNJ
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Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial
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ANEXOS
Anexo I - Relatório de Bens do Imobilizado e Intangível

BE
N

S 
M

Ó
VE

IS

IMOBILIZADO
DEZ/2025 MAR/2026

Saldo Final Saldo Final

123110101 APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 19.163,60 16.518,60

(-) Depreciação Acumulada -6.227,84 -4.549,73

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.01 - APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 12.935,76 11.968,87

123110102 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 880.497,34 877.069,72

(-) Depreciação Acumulada -457.113,36 -462.946,08

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.02 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 423.383,98 414.123,64

123110103 EQUIPAM/UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO, LAB E HOSP 858,00 858,00

(-) Depreciação Acumulada -634,74 -646,14

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.03 - EQUIPAM/UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO, LAB E HOSP 223,26 211,86

123110104 APARELHO E EQUIPAMENTO P/ESPORTES E DIVERSÕES 3.195,92 3.195,92

(-) Depreciação Acumulada -769,60 -841,42

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.04 - APARELHO E EQUIPAMENTO P/ESPORTES E DIVERSÕES 2.426,32 2.354,50

123110105 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 802.413,50 802.413,50

(-) Depreciação Acumulada -586.772,43 -594.673,02

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.05 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 215.641,07 207.740,48

123110107 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 1.111.233,00 1.111.233,00

(-) Depreciação Acumulada -970.572,20 -972.229,67

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.07 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 140.660,80 139.003,33

123110108 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 23.498,38 23.498,38

(-) Depreciação Acumulada -8.281,33 -8.617,41

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.08 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 15.217,05 14.880,97

123110109 MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 6.179,79 5.599,59

(-) Depreciação Acumulada -2.004,83 -1.599,35

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.09 - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 4.174,96 4.000,24

123110118 EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULHAMENTO 4.442,92 4.442,92

(-) Depreciação Acumulada -2.400,66 -2.500,53

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.18 - EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULHAMENTO 2.042,26 1.942,39

123110121 EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 6.705,00 6.110,00

(-) Depreciação Acumulada -4.913,94 -4.515,90

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.21 - EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 1.791,06 1.594,10
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123110125 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 170.535,53 162.456,66

(-) Depreciação Acumulada -110.361,71 -105.882,45

Valor Líquido 1.2.3.1.1.01.25 - MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 60.173,82 56.574,21

123110201 EQUIP DE TECNOLÓG DA INFOR E COMUNICAÇÃO/TIC 43.922.083,20 41.373.391,24

(-) Depreciação Acumulada -33.472.775,82 -31.771.946,08

Valor Líquido 1.2.3.1.1.02.01 - EQUIP DE TECNOLÓG DA INFOR E COMUNICAÇÃO/TIC 10.449.307,38 9.601.445,16

123110301 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 885.087,39 862.839,04

(-) Depreciação Acumulada -674.572,48 -643.224,01

Valor Líquido 1.2.3.1.1.03.01 - APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 210.514,91 219.615,03

123110302 MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 44.632,62 43.001,38

(-) Depreciação Acumulada -38.820,34 -37.976,86

Valor Líquido 1.2.3.1.1.03.02 - MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 5.812,28 5.024,52

123110303 MOBILIÁRIO EM GERAL 6.217.389,06 6.307.487,96

(-) Depreciação Acumulada -4.118.580,97 -4.084.527,17

Valor Líquido 1.2.3.1.1.03.03 - MOBILIÁRIO EM GERAL 2.098.808,09 2.222.960,79

123110402 COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 85.625,43 79.927,18

(-) Depreciação Acumulada -79.643,43 -74.867,09

Valor Líquido 1.2.3.1.1.04.02 - COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 5.982,00 5.060,09

123110405 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 9.366.401,58 9.230.520,06

(-) Depreciação Acumulada -4.780.623,94 -4.849.098,60

Valor Líquido 1.2.3.1.1.04.05 - EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 4.585.777,64 4.381.421,46

123110406 OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA EXPOSIÇÃO 279.036,11 277.552,71

123110501 VEÍCULOS EM GERAL 21.765,97 21.302,37

(-) Depreciação Acumulada -12.701,96 -12.488,87

Valor Líquido 1.2.3.1.1.05.01 - VEÍCULOS EM GERAL 9.064,01 8.813,50

123110503 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 5.434.770,30 5.290.031,54

(-) Depreciação Acumulada -1.575.120,39 -1.584.565,62

Valor Líquido 1.2.3.1.1.05.03 - VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 3.859.649,91 3.705.465,92

123119901 BENS MÓVEIS A ALIENAR 463.801,24 463.314,34

123119909 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 74.837,89 71.717,62

(-) Depreciação Acumulada -44.681,87 -43.742,66

Valor Líquido 1.2.3.1.1.99.09 - PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 30.156,02 27.974,96
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123210102 EDIFÍCIOS 237.953.670,20 250.283.411,83

(-) Depreciação Acumulada -734.267,22 -885.162,45

Valor Líquido 1.2.3.2.1.01.02 - EDIFÍCIOS 237.219.402,98 249.398.249,38
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124110101 SOFTWARES 13.556.539,58 13.340.366,03

(-) Amortização Acumulada -12.459.998,33 -12.469.085,15

Valor Líquido 1.2.4.1.1.01.01 - SOFTWARES 1.096.541,25 871.280,88
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124110201 SOFTWARES 1.127.365,88 1.127.365,88

Fonte: SIAFI e Tesouro Gerencial
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Anexo II - Demonstrações Contábeis - 1º trimestre de 2026
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